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RELATÓRIO E PARECER SOBRE A PROPOSTA DE LEI N.º 289/XII – 
ESTABELECE AS REGRAS E OS DEVERES DE TRANSPARÊNCIA A QUE 
FICA SUJEITA A REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS DE PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL DO ESTADO, BEM COMO AS REGRAS APLICÁVEIS À 
DISTRIBUIÇÃO DA PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DO ESTADO EM 
TERRITÓRIO NACIONAL ATRAVÉS DOS ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL LOCAIS E REGIONAIS 

Capítulo I 
INTRODUÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 
 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 
apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua 
Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre a proposta de lei n.º 
289/XII – Estabelece as regras e os deveres de transparência a que fica sujeita a 
realização de campanhas de publicidade institucional do Estado, bem como as 
regras aplicáveis à distribuição da publicidade institucional do Estado em território 
nacional através dos órgãos de comunicação social locais e regionais. 

A mencionada proposta de lei deu entrada na Assembleia Legislativa no passado 
dia 12 de março, tendo sido enviado à Comissão de Assuntos Parlamentares, 
Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de parecer. 

 
Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 
_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 
relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam 
respeito à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 
Constituição  da  República  Portuguesa  e  na  alínea  g)  do  n.º 1  do artigo  7.º  do  



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 
 

3 
 

Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que 
lhe foi conferida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 
respetivo parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto 
Político-Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos 
termos do disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 
permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º 
do Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, a matéria relativa à 
Comunicação Social é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 
Ambiente e Trabalho. 

Capítulo III 
APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa pretende clarificar o que se designa por publicidade institucional do 
Estado, alargando o âmbito de aplicação às campanhas de publicidade institucional 
das entidades do setor empresarial do Estado concessionárias de serviços públicos. 
Reafirma igualmente os poderes da Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC) no que se refere à fiscalização do cumprimentos dos deveres de 
comunicação e da aplicação da percentagem a afetar a órgãos de comunicação local 
e regional em cada campanha, bem como à verificação da afetação do uso de 
determinado meio de comunicação social local e regional em detrimento de outro. 

É indicado que “o móbil das regras (…) é o de garantir uma cobertura mais 
abrangente, mais imparcial e mais equitativa dos públicos destinatários das 
comunicações institucionais do Estado (…)”.  
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b) Na especialidade 

Em sede de análise na especialidade, não foram apresentadas propostas de 
alteração. 

 

Capítulo IV 
SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS manifesta nada ter a opor à iniciativa, dado que a 
existência de legislação própria sobre a matéria em apreço, consubstanciada no 
Decreto Legislativo Regional n.º 20/2010/A, de 31 de maio, alterado e republicado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014/A de 30 de outubro, bem como pelo 
não enquadramento da Região Autónoma dos Açores no âmbito subjetivo do 
diploma em apreço. 

O Grupo Parlamentar do PSD manifesta-se favorável à iniciativa propostas. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP manifestou nada ter a opor à presente 
iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PCP não se manifestou. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 
Comissão promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do 

BE e do PPM, que não se manifestaram. 

 

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão dos Assuntos Parlamentares, 
Ambiente e Trabalho deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável em 
relação à proposta de lei n.º 289/XII – Estabelece as regras e os deveres de 
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transparência a que fica sujeita a realização de campanhas de publicidade 
institucional do Estado, bem como as regras aplicáveis à distribuição da 
publicidade institucional do Estado em território nacional através dos órgãos de 
comunicação social locais e regionais. 

Ponta Delgada, 01 de abril de 2015 

 

A Relatora, 

 

Marta Couto 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 

Francisco Coelho 

 

 

 


